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APELAÇÃO. AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ATO
ADMINISTRATIVO  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  EXTINÇÃO DO PROCESSO COM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  1º,  DO
DECRETO-LEI  Nº  20.910/32.  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. INÉRCIA DO ENTE PÚBLICO.
COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.
INAPLICABILIDADE DE SUSPENSÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL  ATÉ  OS  DIAS  ATUAIS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Sendo a presente demanda relativa ao ajuizamento
de  pretensão  formulada  contra  a  Fazenda  Pública,
aplica-se  o  prazo  de  05  (cinco)  anos,  consoante  o
disposto no art. 1º, do Decreto-Lei nº 20.910/32.
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- Inexistindo prova satisfatória acerca da inércia do
ente público, em se manifestar sobre o requerimento
administrativo formulado pelo  autor,  não há como
ocorrer a suspensão da prescrição até os dias atuais,
em observância ao princípio da segurança jurídica.

- Tendo o autor ajuizado a ação após 07 (sete) anos da
data  de  seu  último  requerimento  administrativo,
opera-se a prescrição quinquenal, nos moldes do ar.
1º, do Decreto-Lei nº 20.910/32.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  deferida  a  juntada  de  documento
apresentada em sessão, negou-se provimento ao apelo. 

Carlos  Eduardo  Vieira  Sousa ajuizou  a  presente
Ação Anulatória de Ato Administrativo c/c pedido de tutela antecipada, em face do
Estado da Paraíba, objetivando a participação no Curso de Formação de Soldado e a
anulação do ato eliminatório do exame psicológico do promovente, pois encontra-se
eivado de vícios.

O Juiz a quo indeferiu a petição inicial e extinguiu o
processo com julgamento de mérito, fls. 65/67, consignando os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  com
espeque no art. 1º do Decreto 20.910/32 e no art. 219,
§  5º  e  art.  295,  IV,  ambos  do  CPC,  INDEFIRO  A
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INICIAL e  JULGO  EXTINTO  O  PROCESSO  COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
Condeno  a  parte  promovente  no  pagamento  das
custas processuais.

Inconformado, o  autor interpôs  APELAÇÃO,  fls.
156/158,  aduzindo,  em  síntese,  a  inocorrência  de  prescrição,  sob  a  alegação  de
interrupção do prazo prescricional, haja vista o Estado da Paraíba não ter ofertado
resposta ao seu requerimento administrativo.

Contrarrazões não ofertadas pelo apelado, consoante
certidão de fl. 81.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A questão posta a desate gravita acerca da ocorrência
ou não de prescrição,  capaz de ensejar a extinção do processo com julgamento do
mérito, conforme entendeu o Magistrado singular.

Desta feita, o recorrente argumenta a inexistência de
prescrição, tendo em vista o prazo encontrar-se, ainda, interrompido, em decorrência
da ausência de manifestação do ente estatal acerca do requerimento administrativo
formulado pelo autor.
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Em que pese as alegações do apelante, entendo que
referidas  assertivas  não  merecem  prosperar,  isso  porque,  ao  analisar  o  acervo
probatório contido nos autos, existe apenas documentos com a data do recebimento
do  requerimento  administrativo,  fls.  49  e  51,  sem  qualquer  documentação,
demonstrando  a  inércia  da  Administração  Pública,  porquanto  não  há  como  se
averiguar eventual inércia do ente público.

A propósito, colaciono o julgado a seguir:

DIREITO  ADMINISTRATIVO E
CONSTITUCIONAL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
DECLARATÓRIA  C/C  COBRANÇA  –  SERVIDOR
PÚBLICO –  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE –
BASE  DE  CÁLCULO  –  SALÁRIO  BASE  –
INTERRUPÇÃO  DO  LAPSO  PRESCRICIONAL  –
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO –
AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO – INOCORRÊNCIA – PERCEPÇÃO DAS
PARCELAS  REFERENTES  AO  QUINQUÊNIO
ANTECEDENTE  A INTERPOSIÇÃO  DO  WRIT  –
RECURSO IMPROVIDO. Para o reconhecimento da
suspensão da prescrição prevista no Decreto-Lei nº.
20.910/32 afigura-se necessário a aferição da data do
requerimento administrativo e a data da decisão da
Administração Pública ou  documentos que
demonstrem sua inércia. A impetração do Mandado
de  Segurança  tem  o  condão  de  interromper  a
fluência  do  prazo  prescricional,  de  modo  que
somente após o trânsito em julgado da decisão nele
proferida, é que voltará a fluir a prescrição da Ação
Ordinária  para cobrança das parcelas, referentes ao
quinquênio  que  antecedeu  a  propositura  do  writ.
Entrementes  a  prescrição em  favor  da  Fazenda
Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, e a
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soma  dos  prazos  anterior  e  posterior  ao  marco
interruptivo não pode superar  5  (cinco) anos  (STF,
Súmula  383).  Se  houve  o  transcurso  do  prazo
prescricional,  que  iniciou  se  pela  metade  após  a
interrupção,  a  parte  faz  jus  somente  as  parcelas
vencidas  no período que antecede os 5 (cinco) anos
do  ajuizamento  da  ação  de  cobrança  (STJ,  Súmula
85).  (Ap  107754/2015,  DES.  MÁRCIO  VIDAL,
TERCEIRA  CÂMARA  CÍVEL,  Julgado  em
22/09/2015, Publicado no DJE 25/09/2015) 

Como  se  sabe,  nada  obstante  o  art.  4º,  parágrafo
único,  do  Decreto-Lei  nº  20.910/32,  disponha  acerca  da  suspensão  da  prescrição,
enquanto  perdurar  a  solução  da  Administração  Pública  ao  requerimento
administrativo  formulado pelo  cidadão,  cumpre evidenciar  a  inaplicabilidade,  no
caso concreto, da referida norma, digo isso, pois, não há comprovação da data em
que  ocorreu  o  término  da  suspensão  ou  documentos  que  provem a  ausência  de
manifestação da Administração.

Explico. O autor formulou o primeiro requerimento
em  13  de  fevereiro  de  2007,  fl.  49,  visando  obter  seu  teste  psicotécnico.
Posteriormente,  na  data  de  19  de  junho  de  2007,  fl.  51,  fez  nova  solicitação,
requerendo o mesmo pleito.

Ocorre  que,  nos  moldes  das  regras  do  edital  do
certame, itens 13.4.1 e 13.4.2, fl. 30, a Administração teria um prazo determinado para
solucionar a questão posta pelo candidato, devendo o autor, em caso de inércia ou
negativa de seu pedido, recorrer as vias judiciais, o que não aconteceu na hipótese
vertente,  pois, somente, quase 08 (oito) anos, após a data do protocolo do último
requerimento, o promovente ajuizou a presente lide, ou seja, em 25 de maio de 2015,
ocorrendo, assim, a prescrição para o ajuizamento da ação.
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Dessa  forma,  como  cediço,  o  prazo  para  o
ajuizamento de pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, é de 05 (cinco) anos,
consoante o disposto no art. 1º, do Decreto Federal nº 20.910/32:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originarem. 

Diante  desse  panorama,  para  efeito  de  início  de
contagem do prazo prescricional, deve ser verificada a data de 27 de junho de 2007,
observando-se  o  recebimento  do  último requerimento  formulado  pelo  autor  e  as
disposições do edital do concurso, razão pela qual, percebe-se, de logo, a ocorrência
da  prescrição  quinquenal,  pois,  caso  fosse  acolhida  a  tese  de  inércia  da
Administração Pública, sem prova satisfatória, e a suspensão do prazo prescricional
até os dias atuais, haveria verdadeira afronta ao princípio da segurança jurídica.

À luz dessas considerações, vê-se que sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivos para reformá-la.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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